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A análise das contas do mês de julho de 2020, terá como base, além dos dados 

disponibilizados por meio do processo nº 0016.289957/2020-78, os dados disponíveis no 

SIAFEN 2020 e DiverPort (http://servicos.contabilidade.ro.gov.br:8080/portal#). Vale 

ressaltar, que o último documento disponível no Processo nº 0016.289957/2020-78 foi o 

Despacho IPERON-GAB (Id 0013219590), datado e assinado no dia 27/08/2020, sendo 

assim, a presente análise encontra-se dentro da programação prevista, tendo como tempo 

médio de trinta dias para elaboração do parecer. 

Encontram-se acostados ao processo nº 0016.289957/2020-78, os seguintes 

documentos: 

1) Demonstrativo Da UG 14023 mês 06-2020 (Id 0012669563); 

1.1)  Balancete contábil das contas, contendo o Saldo Inicial, movimentação do 

Exercício, no mês e até o mês e Saldo Final; 

1.2)  Conciliação Bancária do Mês de Junho de 2020; 

1.3)  Demonstrativo Geral do Movimento do Almoxarifado no período; 

1.4)  Quadro Demonstrativo da Despesa; 

1.5)  Relação de Pagamentos efetuados no mês; 

1.6)  Relação de Repasses Recebidos Orçamentários; 

1.7)  Relatório de Bens; 

 

2) Demonstrativo Da UG 13011 mês 06-2020 (Id 0012669603); 

2.1) Balancete Contábil das contas, contendo Saldo Inicial, movimentação do 

Exercício, no mês e até o mês e Saldo Final; 

2.2) Conciliação Bancária; 

2.3) Relatório da SMI, contendo a Apuração do Resultado Financeiro 

(30.06.2020); 

2.4) Quadro demonstrativo da Despesa; 

2.5) Anexo 10 da Lei 4.320/64 – Comparativo entre a Receita Orçada com a 

Arrecadada; 

2.6) Relatório da Arrecadação Realizada;  

2.7) Demonstrativo da Arrecadação da Receita por Fonte de Recurso;  

2.8) Quadro demonstrativo da Arrecadação Mensal;  

2.9) Demonstrativo da Relação de Repasses Recebidos; 

 

3) Demonstrativo Da UG 13012 mês 06-2020 (Id 0012669619); 

3.1) Balancete Contábil das contas, contendo Saldo Inicial, movimentação do 

Exercício, no mês e até o mês e Saldo Final; 

3.2) Conciliação Bancária; 

3.3) Relatório da SMI, contendo a Apuração do Resultado Financeiro 

(30.06.2020); 

3.4) Quadro demonstrativo da Despesa; 

http://servicos.contabilidade.ro.gov.br:8080/portal
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3.5) Anexo 10 da Lei 4.320/64 – Comparativo entre a Receita Orçada com a 

Arrecadada; 

3.6) Relatório da Arrecadação Realizada;  

3.7) Demonstrativo da Arrecadação da Receita por Fonte de Recurso;  

3.8) Relação de Pagamentos Efetuados no mês; 

3.9) Quadro demonstrativo da Arrecadação Mensal; 

3.10) Demonstrativo da Relação de Repasses Recebidos; 

 

4) Relatório da Carteira de Investimentos mês 06-2020 (Id 0012669658); 

5) Nota Explicativas do mês 06-2020 (Id 0012670173); 

6) Despacho IPERON-DAF (Id 0012731062); 

7) Despacho IPERON-DAF (Id 0012731768); 

8) Despacho IPERON-DAF (Id 0012732972); 

9) Ofício Solicitação do Repasse (Id 0012733764); 

10) Ordem Bancária (Id 0012733846); 

11) E-mail Solicitando devolução dos valores (Id 0012733894); 

12) Despacho IPERON-AUDIPREV (Id 0012836239); 

13) Relatório Controle Interno Prestação de Contas de junho (Id 0012875783); 

14) Errata IPERON-AUDIPREV (Id 0012896068); 

15) Despacho IPERON-GAB (Id 0012918743); 

16) Despacho IPERON-DAF (Id 0012928406); 

17) Despacho IPERON-DIPREV (Id 0012937237); 

18) Despacho IPERON-GECON (Id 0012938798); 

19) Despacho IPERON-COOTEC (Id 0013033404) 

20) Despacho IPERON-GARH (Id 0013098570); 

21) Despacho IPERON-GARH (Id 0013098570); 

22) Despacho IPERON-EQCDA (Id 0013109822); 

23) Despacho IPERON-DAF (Id 0013158451); 

24) Despacho IPERON-DAF (Id 0013158451). 

 

METODOLOGIA: 

• Análise de todas as informações disponíveis no processo, bem como dos 

dados à disposição nos sistemas contábeis, financeiros/orçamentários 

(SIAFEN e DiverPort). 

• Comparação entre as informações patrimoniais, financeiros e orçamentários 

apresentados nos relatórios administrativos, com os constantes dos 

demonstrativos contábeis. Comparação dos Achados do controle Interno, 

com as providências tomadas por parte da presidência do IPERON.  

• Comparação dos Achados do controle Interno, com as providências tomadas 

por parte da presidência do IPERON. 
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• Apontamento, apenas dos fatos e achados, considerados por este relator, 

como sendo de aspectos relevantes. Entendido como relevante, as 

distorções que possam induzir ao erro os usuários das contas. 

 

DA ANÁLISE:  

(Item 01) Descumprimento do Decreto nº 25.108/2020), que institui o Plano de 

Contingenciamento de Gastos para o Enfrentamento da Pandemia de COVID-19.  

Consta do Relatório de Controle Interno (Id 0012875783), Página 13, 

apontamento acerca da não comprovação do cumprimento do que trata os §§ 2° e 3º do 

art. 3º do Decreto 25.108/20. O relatório traz em seu corpo, a tabela 12 contendo as 

seguintes informações:  

 
Fonte: Relatório de Controle Interno (Id 0012875783), página 13. 

 

 No item “10 ACHADOS DA ANÁLISE”, parte do relatório de auditoria, consta o 

seguinte:  
 

“A3- Ausência de informações na prestação de contas acerca da economia gerada com 

contingenciamento, conforme determinação no decreto N° 25.108, DE 2 DE JUNHO DE 2020, 
que Institui o Plano de Contingenciamento de Gastos para o Enfrentamento da Pandemia 

de COVID-19, no âmbito do Poder Executivo do Estado de Rondônia”  

 

 Consta Despacho da Presidência, do dia 11/08/2020 (Id 0012918743), 

encaminhado para a Diretoria Administrativa e Financeira (DAF) e para a Gerência de 

Contabilidade (GECON), solicitando manifestação e providências.  

 No mesmo dia, a Diretoria Administrativa e Financeira (DAF), remete os autos 

para a Gerência de Contabilidade (GECON), solicitando manifestação e providências. 

Atribui anda no corpo do Despacho, competência à Coordenadoria Técnica (COOTEC), 

quanto as providências a serem adotadas em relação ao Achado (A3).  

 No dia 17/08/2020, a Coordenadoria Técnica (COOTEC), devolve ao DAF 

alegando não ter controle para responder ao questionamento. No entanto, conclui que a 
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demanda estaria relacionada ao déficit de arrecadação no primeiro semestre, conforme se 

pode observar pela leitura do trecho abaixo.  
“Esclarecemos que a COOTEC é responsável pela execução orçamentaria, portanto não tem os controles 
necessários para responder a tal questionamento referente ao déficit na arrecadação, nos meses do 
primeiro semestre 2020”. 

 Nota-se que houve por parte da COOTEC, equívoco, uma vez que o achado de 

auditoria nada tratou a respeito do déficit de arrecadação, portanto, o Achado “A3” não 

foi apreciado pelo setor responsável. O mesmo entendimento ocorreu por parte da Equipe 

de Controle da Dívida e Arrecadação (EQCDA), que no corpo do seu despacho, chegou 

a essa mesma conclusão, conforme se pode observar pelo trecho abaixo, retirado do 

Adendo IPERON-GARH (Id 0013106803). 

“Informamos que o Despacho IPERON- COOTEC id: 0013033404, que inclui o setor de Controle de Dívida e 
Arrecadação na elucidação dos Apontamentos do item A3, do relatório de Prestação de conta Mensal do 
mês de junho de 2020, não está de todo correto, pois somos responsáveis pelo acompanhamento da 
Arrecadação Mensal, dos valores de contribuições Previdenciárias e o item A3, que se encontra, incluído 
no tópico 10. Achados da Análise, p. 28, do relatório id: 0012875783, solicita que "A3- Ausência de 
informações na prestação de contas acerca da economia gerada com contingenciamento, conforme 
determinação no decreto N° 25.108, DE 2 DE JUNHO DE 2020, que Institui o Plano de Contingenciamento 
de Gastos para o Enfrentamento da Pandemia de COVID-19, no âmbito do Poder Executivo do Estado de 
Rondônia", pela leitura do item não vislumbramos como o setor poderia responder a esse 
questionamento, pois se trata de contingenciamento e economia e no caso somos responsáveis pela 
arrecadação”.  

 Por fim, no dia 26/08/2020, a Diretoria Administrativa e Financeira (DAF) conclui 

alegando que os esclarecimentos estariam presentes no Despacho da Coordenadoria 

Técnica (COOTEC). No entanto, conforme demonstrado acima, esse entendimento 

também se encontra equivocado.  

 CONCLUSÃO:  

 Em relação ao Item 01 da presente análise, concluímos com base nos documentos 

disponíveis, que até a presente data, não foram apresentadas soluções, para o Achado 

de Auditoria “A3”, relativo ao processo SEI nº 0016.289957/2020-78, constante do 

Relatório de Auditoria do mês de junho de 2020 (Id 0012875783)  

ENCAMINHAMENTOS: 

 Sugerimos que a presente análise, seja acostada aos autos do Processo nº 

0016.289957/2020-78, dando ciência à presidência do IPERON, para que sejam 

apresentadas soluções quanto ao cumprimento ao decreto nº 25.108/2020, ou então, 

justificativas a respeito da impossibilidade de atender as exigências contidas no citado ato 

normativo. 

 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14604205&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110005023&infra_hash=e77527a041e0c9e0ad66214cac13e3a02d1ab392c7ef174e4b5377f9e655f4a0
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=14433293&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110005023&infra_hash=a5f05cec8372aed9f233e54341cbf217a52a443aa9ba81d81b7a96be0213cd3f
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Item 02) Ausência de relatório que demonstre o controle administrativo dos Bens 

Imóveis registrados no Balancete da Unidade Gestora “130011 - FUNDO 

PREVIDENCIARIO DO IPERON”. 

  Da análise do Balancete apresentado no Demonstrativo da UG 13001 (Id 

0012669603), página 03, verifica-se a existência do registro contábil de Bens 

Imobilizados no total de R$: 9.288.810,89 (nove milhões duzentos e oitenta e oito mil 

oitocentos e dez reais e oitenta e nove centavos). Entretanto, não encontramos no corpo 

do referido demonstrativo, nem mesmo nos documentos acostados aos autos (Processo nº 

0016.289957/2020-78), quaisquer evidência de relatório que apresentasse o controle 

administrativo discriminando quais seriam os bens reconhecidos contabilmente no 

Balancete do Fundo Previdenciário Financeiro.  

CONCLUSÃO: 

A ausência de relatório administrativo detalhado, demonstrando valores, dados 

qualitativos e quantitativos dos itens registrados contabilmente no Ativo Imobilizado, 

torna inviável a emissão e formação de opinião quanto à consistência e veracidade das 

contas da Unidade Gestora 130011 (Fundo Previdenciário Financeiro).  

ENCAMINHAMENTOS: 

Recomendamos a juntada da presente análise ao processo nº 0016.289957/2020-

78. Que seja dando ciência à presidência do IPERON, dos fatos aqui relatados, dando 

oportunidade ao setor de Patrimônio, para que providencie o levantamento dos Bens 

Imóveis afetos ao Instituto. 

Item 03) Execução da despesa pública, sem a observância de pelo menos um 

dos seguintes itens: a) Dotação Orçamentária, b) Prévio Empenho, c) Prévia 

Liquidação, d) Descumprimento do Decreto nº 20.339 de Dezembro de 2015.  

Ao se confrontar as contas contábeis caixa e equivalente de caixa, com os Saldos 

apresentados nos Extratos bancários das Unidades Gestoras 130011 e 130012, 

concluímos que no período da prestação de contas em questão, há fortes indícios de 

pagamentos sem Dotação Orçamentária autorizada na LOA ou de Assunção de 

compromisso sem prévio empenho. Uma vez que no período, há a ocorrência de Avisos 
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de débitos não contabilizados, inclusos no Anexo IV das conciliações bancárias somando-

se um total de R$: 430.023,66 (quatrocentos e trinta mil vinte e três reais e sessenta e seis 

centavos). É o que podemos perceber ao visualizar as tabelas abaixo. 

Conciliação Bancária – junho da UG 130011. 

 
Fonte: Relatório de Controle Interno (Id 0012875783) página 25. 

 

Conciliação Bancária – junho da UG 130012. 

 
Fonte: Relatório de Controle Interno (Id 0012875783) página 25. 

Paralelo a isso, não houve registro contábil em contas de “valores em trânsito” 

relacionado ao desembolso correspondente. 

CONCLUSÃO: 

É provável que os Fundos, tenham realizado desembolsos financeiros, sem 

Autorização Orçamentária. Assim sendo, estaria o ordenador de despesa incorrendo em 

infringência ao Princípio da Legalidade, conforme disposto no Art. 5º, inciso II da 

Constituição Federal de1988.  

Não sendo verdadeira a premissa anterior, a possibilidade é de que tenha havido 

execução da terceira fase da Despesa orçamentária (pagamento) sem o correspondente 

empenho, o que configuraria o descumprimento do art. 60 da Lei 4.320/64.  

“Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho”. 

Por derradeiro, se na ocasião do desembolso os Fundos contassem com dotação 

de crédito, bem como de Empenho com saldo suficiente para fazer frente às obrigações, 
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ainda assim, ocorreu descumprimento da legislação, pelo menos no que determina o art. 

62 da 4.620/64, quando assim diz: 

“Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação”. 

Independentemente de haver descumprimento das hipóteses acima, as contas do 

fundo, no que diz respeito a disponibilidade de caixa, não atenderam ao princípio da 

transparência intitulado no artigo 1º da lei complementar 101/00, bem como encontram-

se em descompasso com as regras postuladas pelo Decreto nº 20.339 de Dezembro de 

2015, que estabelece procedimentos para a regularização contábil dos débitos não 

autorizados por ordem bancária.   

ENCAMINHAMENTOS: 

Juntar a presente análise aos autos do Processo nº 0016.289957/2020-78. Dar 

conhecimento à presidência do IPERON, das irregularidades aqui encontradas. 

Recomendar, tendo em vista a gravidade dos fatos, que adote as providências necessárias 

para que tais eventos não venham a se repetir.  

Recomendar a Gerência de Contabilidade (GECON), que adote as providências 

necessárias, para que as contas caixa e equivalente de caixa, reflitam com fidedignidade 

o ativo correspondente.  

DO PARECER: 

Em que pese, no nosso entendimento, os fatos apontados nos itens 1 a 3 sejam 

relevantes, ao ponto de prejudicar o correto entendimento dos usuários das informações, 

concluímos que se trata de inconsistências pontuais e não. Outro ponto importante, é que 

o Instituto tem se mostrado disposto a dar correções às suas contas. Prova disso, é a 

liberdade com que o controle Interno tem atuado, apresentado avanços significativos na 

melhoria da gestão do IPERON. Sendo assim, opino pela aprovação com ressalva, das 

contas das UGs 140012, 130011 e 130012, referente ao mês de junho de 2020. 

 

 

Jurandir Cláudio Dadda 
Conselheiro Relator 
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ANEXO I 

Apontamento das contas de março de 2020 

 

Processo nº 0016.337876/2020-91: 

1 - Apuração dos valores correspondentes às transferências concedidas 

(descentralização do crédito orçamentário) aos poderes, correspondentes a cada fundo, 

inclusive os retroativos (Id 0013417969).  

2 - Inclusão na prestação de contas ao Conselho Fiscal de tópico que verse sobre 

o cálculo atuarial atualizado para fins de conhecimento e controle. 3 - Inclusão na 

prestação de contas ao Conselho Fiscal detalhamentos e esclarecimentos acerca dos 

Avisos de débitos não contabilizados nas Unidades Gestoras 130011 e 130012, pois tais 

valores estão enquadrados no ANEXO IV do TC 03, e tratam-se de despesas que foram 

debitas na conta banco, entretanto, não houve regularização no SIAFEM (Id 

0013417969). 

4 - Detalhamentos das despesas constantes no ANEXO IV, e, além disso, se foram 

regularizadas e contabilizadas como valores em trânsito e, nessa hipótese, se foram 

respeitados os prazos legais para regularização (Id 0013417969). 

5 - Inclusão na prestação de contas ao conselho de referências quanto ao 

cumprimento das legislações citadas neste relatório acerca do patrimônio Decreto nº 

24.041, de 8 de julho de 2019 e Instrução Normativa nº 002/002/2018/SEPAT-GAB (Id 

0013417969). 
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